
36714  Diário da República, 2.ª série — N.º 244 — 19 de Dezembro de 2007 

avaliar os níveis de conhecimentos gerais e ou específicos dos candidatos 
exigíveis e adequados ao exercício da função, que incidirão sobre as 
seguintes matérias:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 6/96, de 

31 de Janeiro e respectivas alterações;
Atribuições e Competências — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e 

respectivas alterações;
Estatuto Disciplinar — Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 

Março e respectivas alterações;

11.2 — Avaliação Curricular — destinada a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências 
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional e 
experiência profissional.

11.3 — Entrevista Profissional de Selecção — terá carácter comple-
mentar e visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos 
ponderando os seguintes factores:

Iniciativa
Capacidade de Relacionamento
Sentido de Responsabilidade
Motivação

12 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, incluindo a 
respectiva fórmula classificativa constam de actas de reuniões do júri, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12.1 — Classificação — os resultados obtidos na aplicação de cada 
método de selecção serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, 
sendo a classificação final (CF), expressa na mesma escala, a resultante 
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos 
referidos métodos.

12.2 — Em caso de igualdade de classificação, prefere o candidato 
que reúna as condições previstas na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

13 — A relação dos candidatos admitidos, prevista no n.º 2 do ar-
tigo 33.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Adminis-
tração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, será afixada 
na Divisão de Recursos Humanos, Formação e Qualificação, desta 
Autarquia — Avenida José da Costa Mealha, 16 — 8100 Loulé.

14 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do ar-
tigo 34.º do citado decreto -lei.

15 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia, local e hora 
da aplicação dos métodos de selecção, nos termos previstos no n.º 2 
do artigo 34.º e artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho.

16 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos nos 
termos do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O estágio terá a duração de um ano, com carácter probatório, 

regendo -se pelo disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, de 
28 de Julho com as alterações decorrentes do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro.

17.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão 
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento, 
consoante o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função 
pública.

17.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário competem 
ao júri do estágio e atenderão aos seguintes factores:

Relatório do estágio;
Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
Classificação obtida em curso de formação profissional, se for caso 

disso.
17.4 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, 

será a resultante da média aritmética simples da classificação obtida em 
cada um dos factores referidos no n.º 17.3.

18 — Composição do júri — o júri do presente concurso, que é si-
multaneamente o júri do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente: — Maria João Martins Lopes da Fonseca Pereira e Sousa, 
Directora de Departamento de Administração e Recursos Humanos;

Vogais efectivos: — Luis Manuel Mendes Guerreiro, Chefe de Di-
visão de Cultura e História Local e Paula Maria Lúcio Mendes, Chefe 
de Divisão de Salubridade e Resíduos Sólidos;

Vogais suplentes: — Luísa Fernanda Guerreiro Martins, Assessora 
da carreira Técnica Superior e Cláudia Teresa Russo Rodeia de Calado 
Nunes, Técnica Superior de 1.ª classe da carreira de Engenheiro.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

Foram observados os preceitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 41.º 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, tendo -se verificado a inexistência 
de pessoal em situação de mobilidade especial na BEP à data de 25 de 
Outubro de 2007.

ANEXO N.º 1
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Loulé:
1 — (Nome)...,filho(a) de... e de...), natural de..., concelho de..., de 

nacionalidade..., nascido(a) em.../.../... (estado civil)... (situação militar, 
se for caso disso)..., portador(a) do Bilhete de Identidade n.º..., emitido 
em.../.../..., pelo C. I. C. C. de..., contribuinte fiscal n.º..., residente em..., 
com o telefone n.º... (habilitações literárias)... (situação face à função 
pública, se for caso disso, com menção expressa da categoria detida, 
serviço a que pertence e natureza do vínculo), vem por este meio solicitar 
a V. Ex.ª se digne admiti -lo(a) ao concurso externo de..., aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º..., de.../.../...

(Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito ou por 
constituírem motivo de preferência legal, designadamente os previstos 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de Junho, os quais só serão tidos em consideração pelo júri quando 
devidamente comprovados).

Mais declara sob compromisso de honra reunir os requisitos gerais de 
admissão estipulados no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente 

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico (quando 

obrigatório);
e) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou interdito(a) 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2 — A preencher pelos candidatos abrangidos pelo Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro:

Mais declara, sob compromisso de honra, que detém:
Tipo de deficiência;
Grau de incapacidade;
Capacidade de comunicação, expressão.

Pede deferimento
(Local)..., de... de 2007
(Assinatura do(a) requerente)

Anexa os documentos seguintes:
1)...;
2)...;
3)...;
4 de Dezembro de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara, 

o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
2611070953 

 Aviso n.º 25214/2007

Concurso n.º 38/2007 — Concurso externo de ingresso para preen-
chimento de dois lugares na categoria de motorista de transportes 
colectivos do grupo de pessoal auxiliar.

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Vereador 
dos Serviços Administrativos com poderes delegados pelo Presidente 
desta Câmara Municipal, de 08 de Novembro de 2007, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso 
para preenchimento de dois lugares na categoria de motorista de trans-
portes colectivos do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal 
deste Município.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
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uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03 de Fevereiro, nos concursos em que o número de lugares a preen-
cher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

1 — O presente concurso visa exclusivamente o provimento dos 
mencionados lugares, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos -Lei n.os 204/98, 
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 
412 -A/98, de 30 de Dezembro, 112/90, de 04 de Abril, 29/2001, de 03 
de Fevereiro, 442/91, de 15 de Novembro e 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo do Decreto -Lei 
n.º 102/2002 de 12 de Abril.

4 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Loulé e 
as condições e regalias sociais são as genericamente vigentes para a 
Administração Pública Local.

5 — Remuneração — o vencimento mensal é o correspondente ao 
escalão 1, índice 175, nos termos do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 
18/12 aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30/12.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — A este concurso poderão candidatar -se todos os indivíduos, 

vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumulativamente 
os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente 

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em conta a data de 
nascimento dos indivíduos, nos termos seguintes, conforme Despacho 
n.º 12 643/99, de 22 de Junho, publicitado no Diário da República, 
n.º 152, 2.ª Série, de 2 de Julho de 1999:

Até 31 de Dezembro de 1966 = 4 anos de escolaridade;
Entre 1 de Janeiro de 1967 e 31 de Dezembro de 1980 = 6 anos de 

escolaridade;
A partir de 1 de Janeiro de 1981 = 9 anos de escolaridade

6.3 — Possuir carta de condução adequada.
7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — O requerimento de admissão ao concurso, elaborado de acordo 

com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 112/90, de 4/4, deve ser dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Loulé e entregue pessoalmente 
na Secção de Expediente desta Autarquia ou remetido pelo correio, 
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para 
entrega das candidaturas, para a Câmara Municipal de Loulé, Praça da 
República — 8100 -951 Loulé.

7.2 — O requerimento de admissão, a apresentar nos moldes e com 
o teor do anexo n.º 1 ao presente aviso, deverá ser acompanhado dos 
documentos seguintes:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, assinado e datado, indicando 
nomeadamente a experiência profissional actual e a anterior relevante para 
o exercício das funções do lugar a concurso e respectiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, da formação 
e ou experiência profissional, ou fotocópias dos mesmos;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Fotocópia da carta de condução;

7.3 — Os candidatos com grau de deficiência, igual ou superior a 
60 %, abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, 
deverão apresentar requerimento de admissão, nos moldes e com o teor 
do anexo n.º 1 ao presente aviso, preenchendo o n.º 2 do referido anexo, 
com vista à adequação do processo de selecção às suas aptidões.

7.3 — 1 — É dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo do grau de incapacidade e tipo de deficiência.

8 — Nos termos do n.º 4 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, não é admitida a junção de documentos 

que pudessem ter sido apresentados dentro do prazo previsto para en-
trega de candidaturas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são:
Avaliação curricular (AC);
Prova prática de conhecimentos (PPC)
Entrevista profissional (EP)

11.1 — Avaliação curricular — destinada a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências 
da função, os seguintes factores: habilitações académicas, formação 
profissional e experiência profissional.

11.2 — A prova prática de conhecimentos com a duração de 90 minu-
tos terá por objecto determinar e avaliar os conhecimentos profissionais 
dos candidatos exigidos para o exercício da função e consistirá em:

Condução de Autocarros
Conhecimento das Regras de Condução
Conhecimento da legislação em vigor

11.3 — Entrevista profissional de selecção — Terá por objecto de-
terminar e avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objectiva 
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, pon-
derando os seguintes factores:

Iniciativa
Capacidade de Relacionamento
Sentido de Responsabilidade
Motivação para a Função

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de se-
lecção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, incluindo 
a respectiva fórmula classificativa constam da acta n.º 1 do júri, sendo 
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Classificação — os resultados obtidos na aplicação de cada 
método de selecção serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, 
sendo a classificação final (CF), expressa na mesma escala, a resultante 
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos 
referidos métodos.

12.1 - Em caso de igualdade de classificação, prefere o candidato 
que reúna as condições previstas na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

13 — A relação dos candidatos admitidos, prevista no n.º 2 do ar-
tigo 33.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Ad-
ministração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, será 
afixada na Divisão de Recursos Humanos, Formação e Qualificação 
desta Autarquia — Av. José da Costa Mealha, 16 — Loulé.

14 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do ar-
tigo 34.º do citado decreto -lei.

15 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia, local e hora 
da aplicação dos métodos de selecção, nos termos previstos no n.º 2 do 
artigo 34.º e artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

16 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos nos 
termos do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

17 — Foram observados os preceitos constantes dos n.os 1 e 2 do 
artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, tendo -se verificado 
a inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial na BEP à 
data de 18 de Outubro de 2007.

18 — Composição do júri — o júri do presente concurso, terá a se-
guinte constituição:

Presidente — Eurico dos Santos Martins Murta, Director de Depar-
tamento de Ambiente e Serviços Urbanos;

Vogais Efectivos: — Nelson George Gonçalves Graça, Chefe de 
Divisão de Transportes e Oficinas e Pedro Miguel Gonçalves Ventura, 
Técnico Superior de 1.ª classe da carreira de Engenheiro;

Vogais suplentes: — José Manuel Figueiredo da Conceição, assistente 
administrativo especialista e Ana Paula Guerreiro de Sousa Neves as-
sistente administrativo especialista.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

5 de Dezembro de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
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ANEXO N.º 1

Exm.º Senhor Presidente da Câmara Municipal de Loulé:

1 — (Nome)........,filho(a) de...... e de.....), natural de....., concelho 
de...., de nacionalidade...., nascido(a) em../../.. (estado civil).... (situa-
ção militar, se for caso disso)...., portador(a) do Bilhete de Identidade 
n.º..., emitido em../../.., pelo C.I.C.C. de....., contribuinte fiscal n.º..., 
residente em........., com o telefone n.º.... (habilitações literárias)...... 
(situação face à função pública, se for caso disso, com menção expressa 
da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo), vem 
por este meio solicitar a V. Ex.ª se digne admiti -lo(a) ao concurso ex-
terno de................, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º..., de../../..

(Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito ou por 
constituírem motivo de preferência legal, designadamente os previstos 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de Junho, os quais só serão tido em consideração pelo júri quando 
devidamente comprovados.)

Mais declara sob compromisso de honra reunir os requisitos gerais 
de admissão estipulados no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente 

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico (quando 

obrigatório);
e) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou interdito(a) 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2 — A preencher pelos candidatos abrangidos pelo Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro:

Mais declara, sob compromisso de honra, que detém:

Tipo de deficiência;
Grau de incapacidade;
Capacidade de comunicação, expressão.

Pede deferimento

(Local)....., de............ de 2007

(Assinatura do(a) requerente)

Anexa os documentos seguintes:

1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2611070969 

 Aviso n.º 25215/2007
Para os devidos efeitos, se torna público que, por despachos do Pre-

sidente desta Câmara Municipal, de 30 de Novembro de 2007, foram 
nomeadas definitivamente, para lugares na categoria de tesoureiro es-
pecialista da carreira de tesoureiro do grupo de pessoal administrativo 
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Loulé, as candidatas 
aprovadas, nos lugares abaixo indicados, no concurso interno de acesso 
limitado para preenchimento de dois lugares na categoria de tesoureiro 
especialista da carreira de tesoureiro do grupo de administrativo (con-
curso n.º 30/2007), aberto por aviso afixado na Divisão de Recursos 
Humanos, Formação e Qualificação, em 03 de Outubro de 2007:

1.º — Maria da Conceição Sousa Freitas Guerreiro
2.º — Carla Ricardo Eugénio

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 
(vinte) dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas).
6 de Dezembro de 2007. — Por Delegação do Presidente da Câmara, 

o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
2611070909 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 25216/2007

Alteração ao Alvará de Loteamento
da Quinta do Infantado Loures — Discussão Pública

João Pedro de Campos Domingues, Vereador da Câmara Municipal 
de Loures, torna público, no âmbito das competências que lhe foram 
subdelegadas pelos despachos n.º 62/PRES de 03.11.2005 e 69/PRES de 
17.11.2005 do Sr. Presidente da C. M. Loures, que submete a discussão 
pública, pelo período de 15 dias úteis, com início a 26 de Dezembro 
de 2007 e termo a 18 de Janeiro de 2008, nos termos do disposto no 
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo e no n.º 2 do 
artigo 27º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, a 
alteração ao Alvará de Loteamento n.º 16/79, sito na Quinta do Infantado, 
freguesia de Loures.

O referido processo, poderá ser consultado, no átrio do edifício dos 
Paços do Concelho e no balcão das Relações Públicas do edifício do 
Departamento de Gestão Urbanística.

Quaisquer observações ou sugestões deverão ser apresentadas através 
de exposição escrita, endereçada ao DGU (Departamento de Gestão 
Urbanística), a entregar no r/c do edifício sito na Rua Ilha da Madeira, 
n.º4, 2670 Loures, ou a enviar, por carta registada com aviso de recepção, 
para aquela morada.

7 de Dezembro de 2007. — O Vereador do Urbanismo, João Pedro 
Domingues.

2611070910 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Regulamento n.º 338/2007
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no artigo 118º do 

Código do Procedimento Administrativo se torna público que, a Câmara 
Municipal de Manteigas, em reunião ordinária de 24 de Outubro de 
2007, deliberou, nos termos do disposto no artigo 64º, n.º 6, a) da lei 
n.º 169/99 de 18.09, na redacção dada pela lei n.º 5 -A/2002 de 11.01, 
sujeitar a um período de 30 dias de apreciação pública, a alteração do 
artigo 6º do Regulamento do Cartão Municipal do Idoso, o qual passará 
a ter a seguinte redacção:

Artigo 6.º
Benefícios

1 — O Cartão Municipal do Idoso obedece a dois escalões, em fun-
ção dos rendimentos dos seus beneficiários, obtidos no país e ou no 
estrangeiro:

a) Todos os beneficiários do Cartão Municipal do Idoso serão inse-
ridos no Escalão A;

b) Os beneficiários, com rendimentos per capita até 75 % do indexante 
dos apoios sociais (IAS), poderão solicitar a sua integração no Escalão 
B, entregando os documentos que comprovem essa condição.

30 de Outubro de 2007. — O Vice -Presidente da Câmara, José Manuel 
Saraiva Cardoso. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 25217/2007

Concurso interno geral de acesso para um lugar de Técnico-
-Profissional Principal de Biblioteca e Documentação

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho exarado 
pela presidente da Câmara Municipal de Miranda do Corvo em 27 de No-
vembro de 2007, com competência para o efeito nos termos da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 
pela lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi nomeada para o lugar acima 
mencionado a candidata única aprovada, Paula Cristina Alves Brás de 
Oliveira Fontes, conforme aviso de lista classificativa afixado no átrio 
dos Paços do Município em 28 de Novembro de 2007.

A nomeada deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar da 
publicação do presente aviso no Diário da República.




